UMHA PROPOSTA DE AVALIAÇOM DOS

PRODER: O CASO DO EURO-EUME

A presente comunicaçom estuda os resultados do PRODER Euro-Eume. Trás umha breve descriçom da comarca leva-se a cabo umha avaliaçom do êxito alcançado polo PRODER Euro-Eume: trata-se de realizar umha aproximaçom ao impacto dos diferentes projectos financiados com cargo ao mencionado programa na comarca. Sem embargo, o objectivo deste estudo vai mais alá da simples descriçom de resultados: pretende-se estabelecer umha metodologia aplicável à análise das outras doze áreas galegas beneficiadas com PRODER.
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1. OS CONCELHOS DO EURO-EUME E O GRUPO DE ACÇOM LOCAL

A área de actuaçom do grupo Euro-Eume abarca um total de oito concelhos, ainda que incluídos em três comarcas diferentes. Em primeiro lugar, temos os cinco concelhos que constituem a comarca do Eume (Cabanas, A Capela, Monfero, Pontedeume e As Pontes), em segundo lugar, o concelho de Vilarmaior, pertencente à comarca de Betanços e, por último, Sam Sadurninho e As Somozas, compreendidos na comarca do Ferrol. O rio Eume atravessa o território de Este a Oeste, banhando ao seu passo cinco destes oito concelhos, actuando como elemento integrador deste espaço, ainda que, ao mesmo tempo, tenha um certo carácter desintegrador, ao estabelecer duas unidades claramente diferenciadas: os concelhos situados ao Norte do rio Eume e os situados ao Sul.

Segundo dados da Renovaçom Padroal do ano 2000, o espaço do Euro-Eume conta com 35.692 habitantes de direito (o que supom o 1,3% da povoaçom galega) que se distribuem polos 745 Km2 que formam o seu território (o 2,5% do galego). Em relaçom à sua densidade de povoaçom, esta situa-se nos 47,9 habitantes/Km2, valor mui inferior aos 92,6 habitantes/Km2 que regista a média da Galiza. Temos que assinalar que a densidade de povoaçom média da zona esconde grandes diferenças: Pontedeume e As Cabanas alcançam, respectivamente, 308,8 e 109,1 habitantes/Km2, As Pontes e Vilarmaior tomam valores similares à média da comarca e os outros cinco concelhos tenhem umha densidade inferior aos 40 habitantes/Km2.

O forte ruralismo e o elevado espalhamento geográfico da zona som dous dos aspectos mais salientáveis do seu hábitat. Assim, se aplicamos o critério do INE e consideramos povoaçom urbana à residente em núcleos de povoaçom de mais de 2.000 residentes, no ano 1996 só o 42,7% dos habitantes da comarca alcançava essa consideraçom. Em relaçom à elevada dispersom do seu hábitat, dizer que nesse mesmo ano existiam na zona 1.154 entidades de povoaçom, o 3,7% das entidades da Galiza, enquanto a comarca só representa o 2,5% do território galego.

As baixas taxas de natalidade e de fecundidade da zona unido à intensa emigraçom sofrida desde a década dos 60 polos concelhos do Euro-Eume, dérom como resultado um crescimento vegetativo negativo e um envelhecimento da povoaçom. Um dos problemas que se deriva desta situaçom é que as pessoas que se incorporam ao mercado laboral nom vam ser capazes de substituir às pessoas que abandonam dito mercado; a substituiçom só está garantida quando o cociente entre a povoaçom de 20-24 anos e a povoaçom de 60-64 anos toma valores superiores à unidade. Pois bem, dos oito concelhos do Euro-Eume, só em quatro este cociente toma valores superiores a um: Cabanas, A Capela, Pontedeume e As Pontes. 

Outra forma de constatar a problemática demográfica da área é calculando a sua taxa de dependência, quer dizer, a percentagem de pessoas menores de 15 anos e maiores de 65 anos dependentes da povoaçom em idade de trabalhar. Di-se que umha povoaçom está em situaçom de equilíbrio se a sua taxa de dependência senil é inferior ao 20% e a sua taxa de dependência juvenil é superior ao 40%. Ora bem, para todos os municípios do Euro-Eume estes valores distam muito da situaçom de equilíbrio, registando-se para o conjunto da comarca umha taxa de dependência senil superior ao 30% e umha taxa de dependência juvenil inferior ao 20%. 

A fim de conhecer alguns dos aspectos mais salientáveis do mercado laboral da comarca, apresentamos o Quadro 1 no que se mostram as taxas de actividade, ocupaçom e desemprego da zona.

Quadro 1: Taxa de actividade, ocupaçom e desemprego

	
	Euro-Eume
	Galiza

	Taxa actividade
	42,2
	45,4

	Taxa ocupaçom
	34,6
	35,7

	Taxa desemprego
	18,1
	21,3


Fonte: Padrom Municipal de Habitantes 1996.
O quadro evidência as disparidades existentes entre as taxas de actividade, ocupaçom e desemprego da comarca e do conjunto do país. Sem embargo, é na distribuiçom percentual da povoaçom ocupada onde as diferenças som mais significativas. Assim, o sector industrial representa na zona Euro-Eume o 32,6% da ocupaçom total, percentagem mui superior ao 20,1% registado na Galiza; o contrário acontece no sector serviços, que tam só absorve ao 37,6% dos ocupados da comarca mentres que o 52,0% dos ocupados galegos trabalham neste sector; por último, o sector primário proporciona emprego ao 20,1% dos ocupados, valor que supera o 12,5% alcançado pola média galega. Ademais, devemos indicar que existem grandes diferenças intermunicipais no que ao peso dos diferentes sectores se refere: no concelho de As Pontes
 predomina o emprego industrial, em Pontedeume e Cabanas a importáncia da actividade turística fai que tenha um maior peso o sector serviços e no resto dos concelhos a actividade agrária é a dominante.

Umha vez realizada esta breve aproximaçom à realidade da zona passaremos a analisar as actuaçons realizadas na zona abarcada pola Euro-Eume ao abeiro do programa PRODER. Começamos mencionando os objectivos do grupo de acçom local encarregado do desenvolvimento do programa: a Asociación Euro-Eume, que nasce no ano 1996 com a finalidade de formar umha candidatura ao programa PRODER. Entre os objectivos declarados pola associaçom estám: promover o desenvolvimento sustentável e a diversificaçom da economia rural, elevar as rendas e o bem-estar dos habitantes do médio rural, criar e manter emprego, parar o êxodo rural, assegurar a conservaçom e a melhora do espaço e dos recursos naturais e promover a recuperaçom e difusom do património cultural. Quando analisemos as actuaçons levadas a cabo polo PRODER da comarca constataremos que, para alcançar os objectivos planejados, o eixo fundamental de intervençom foi o sector turístico
.

Polo que se refire ao seu funcionamento, a Asociación Euro-Eume é assembleária, reunindo-se a Assemblea Geral como mínimo umha vez ao ano. Pola sua parte, a Junta Directiva está composta por 15 pessoas, 8 representantes dos diferentes sectores sociais e 7 representantes da administraçom pública. Em relaçom ao pessoal contratado a associaçom contou desde os seus inícios com um gerente, um técnico em turismo e um economista (os três a jornada completa) e um arquitecto e outro economista a jornada parcial. Ademais, para a realizaçom de trabalhos concretos
 contratárom-se empresas especializadas.

2. O PRODER

O Programa de desenvolvimento e diversificaçom económica de zonas rurais (PRODER)
 resulta da aplicaçom do quadro comunitário de apoio pluri-regional para as regions objectivo 1 do Estado espanhol. Esta iniciativa tem como finalidade específica o desenvolvimento das áreas rurais e o seu objectivo genérico é impulsar o desenvolvimento endógeno e sustentável das zonas de aplicaçom, através da diversificaçom da economia rural, perseguindo o mantimento da povoaçom, evitando a regressom demográfica e elevando as rendas e o bem-estar social dos seus habitantes a níveis mais próximos ou equiparáveis aos doutras zonas mais desenvolvidas, assegurando a conservaçom do espaço e dos recursos naturais.

O programa começou a funcionar no Estado espanhol no ano 1996, beneficiando-se do mesmo um total de 10 Comunidades Autónomas, entre elas a galega, onde funcionárom treze PRODER. A definiçom deste programa permite enquadrá-lo dentro da necessidade explicitada pola Uniom Europea de desenhar umha política rural capaz de conservar o espaço rural em benefício de toda a sociedade europea. O enfoque aplicado deverá caracterizar-se por ser integrado, multisectorial e adaptado às características de cada território. Ademais, o enfoque “abaixo-arriba” fará que, tanto no desenho como na execuçom do programa, a comunidade local seja a verdadeira protagonista.

Para alcançar os seus objectivos o PRODER estabelece as seguintes linhas de actuaçom:

MEDIDA 1: Valorizaçom do meio rural. Renovaçom e desenvolvimento de núcleos de povoaçom com predomínio da actividade agrária.

MEDIDA 2: Valorizaçom do património local. Renovaçom e desenvolvimento de núcleos de povoaçom sem predomínio da actividade agrária.

MEDIDA 3: Fomento dos investimentos turísticos no meio rural: agroturismo.

MEDIDA 4: Fomento dos investimentos turísticos no meio rural: turismo local.

MEDIDA 5: Fomento de pequenas e medianas empresas, actividades de artesanato e serviços.

MEDIDA 6: Serviços a empresas.

MEDIDA 7: Revalorizaçom do potencial produtivo agrário e florestal.

MEDIDA 8: Melhora da extensom agrária e florestal.

Umha vez citadas as distintas linhas de actuaçom que admite o programa temos que apontar que o governo da Galiza estabeleceu que as medidas 1, 7 e 8 nom seriam de aplicaçom em nengum dos PRODER que se desenvolvessem no seu território. Ao nosso entender, este facto supom umha importante limitaçom da autonomia das áreas beneficiadas com PRODER: tenha-se em conta que existem zonas que possuem umha clara vocaçom agrária ou que incluso estám a desenvolver actividades ganadeiras em condiçons de chegar a ser competitivas. A pesar da cativa importáncia monetária deste programa e de que os seus efeitos tam só os podemos situar no ámbito local, temos que considerar este desenho como umha oportunidade perdida em termos de reestruturaçom do sector agrário para algumha destas zonas.

Para finalizar esta breve introduçom ao programa apontar que, no que se refere aos recursos mobilizados, estes procedem em grande parte da Uniom Europea, mas exige-se um cofinanciamento dos distintos níveis da Administraçom do Estado, assim como a participaçom da iniciativa privada. Outro elemento salientável é o seu carácter plurifundo: as medidas 2, 4, e 5 financiam-se com fundos procedentes do FEDER enquanto as medidas 1, 3, 6, 7 e 8 com fundos do FEOGA-Orientaçom.

3. ANÁLISE DAS ACÇONS DESENVOLVIDAS

Neste apartado vamos realizar umha análise das diferentes iniciativas que se levárom a cabo com os fundos deste programa na comarca do Euro-Eume
. Começamos apresentando o Quadro 2, no que podemos ver o volume de fundos mobilizados e a sua distribuiçom entre a Uniom Europea, os diferentes níveis da Administraçom do Estado e a iniciativa privada.

Quadro 2: Volume de investimento

	
	Pesetas
	%

	Uniom Europea
	755.352.768
	45,2

	Administraçom Central
	17.163.738
	1,0

	Administraçom Autonómica
	142.713.873
	8,5

	Administraçom Local
	169.980.413
	10,2

	Capital Privado
	586.970.279
	35,1

	TOTAL
	1.672.181.071
	100,0


Fonte: Elaboraçom Própria a partir de dados proporcionados por Euro-Eume.
Os fundos mobilizados por este programa ascendérom até os 1.672 milhons de pesetas, facto que converte ao PRODER Euro-Eume no de maior volume de investimento dos galegos. No que se refere à origem dos fundos, a Uniom Europea participou com o 45% e o capital privado com o 35%; o 20% restante corresponde às outras administraçons públicas, destacando o peso da administraçom local e da autonómica e a presença quase testemunhal da administraçom central. 

A continuaçom, no Quadro 3 apresentamos os fundos destinados e o número de iniciativas desenvolvidas para cada umha das linhas de actuaçom do programa.

Quadro 3: Investimento e iniciativas segundo linhas de actuaçom

	
	Investimento
	Iniciativas
	(A)/(B)

	
	Pesetas (A)
	%
	Nº (B)
	%
	

	Medida 2
	728.390.101
	43,6
	35
	42,2
	20.811.146

	Medida 3
	271.410.585
	16,2
	13
	15,7
	20.877.737

	Medida 4
	389.808.835
	23,3
	22
	26,5
	17.718.583

	Medida 5
	194.004.787
	11,6
	7
	8,4
	27.714.970

	Medida 6
	88.566.763
	5,3
	6
	7,2
	14.761.127

	TOTAL
	1.672.181.071
	100,0
	83
	100,0
	20.146.760


Fonte: Elaboraçom Própria a partir de dados proporcionados por Euro-Eume.
Algo mais do 40% dos fundos e das iniciativas concentrárom-se na medida 2 (valorizaçom do património local). Agora bem, se juntamos as medidas 3 e 4 (as duas referem-se ao turismo) estas tamém representárom o 40% dos fundos e das iniciativas. Tal e como teremos oportunidade de constatar, os projectos enquadrados na medida 2 utilizárom-se para aumentar o atractivo turístico da zona; portanto, o 80% das iniciativas e do investimento tivo directa ou indirectamente relaçom com o turismo, o que em princípio é coerente com o plano de acçom local que, tal e como apontávamos, está mui centrado nesta actividade terciária. O resto dos fundos e das iniciativas distribuem-se entre a medida 5 (fomento de pequenas e medianas empresas) e a medida 6 (serviços a empresas).

Tal e como reflectem os dados contidos no Quadro 3, a média de fundos por projecto situa-se nos 20 milhons de pesetas; os projectos da medida 5 estám claramente por riba da média (27,7 milhons) e os da medida 6 mui por baixo (14,8 milhons). Posteriormente, veremos que isto responde ao tipo de iniciativas desenvolvidas dentro de cada umha das medidas: os projectos da medida 5 desembocárom na criaçom de empresas de carácter produtivo, o que implica um elevado nível de investimento, enquanto os projectos da medida 6 servírom para financiar o funcionamento do Grupo de Acçom Local.

Podemos classificar em quatro grupos aos promotores que participárom nas diferentes iniciativas. No Quadro 4 apresentamos o volume de fundos mobilizados por cada um destes grupos assim como o número de projectos por eles promovidos.

Quadro 4: Investimento e iniciativas segundo tipo de promotor

	
	Investimento
	Iniciativas
	(A)/(B)

	
	Pesetas (A)
	%
	Nº (B)
	%
	

	Grupo de Acçom Local
	158.476.944
	9,5
	18
	21,7
	8.804.275

	Associaçom sem ánimo de lucro
	84.968.818
	5,1
	5
	6,0
	16.993.764

	Concelho
	647.441.121
	38,7
	34
	41,0
	19.042.386

	Iniciativa privada
	781.294.188
	46,7
	26
	31,3
	30.049.776

	TOTAL
	1.672.181.071
	100,0
	83
	100,0
	20.146.760


Fonte: Elaboraçom Própria a partir de dados proporcionados por Euro-Eume.
Se atendemos ao número de iniciativas, o concelho é o promotor que mais projectos acumula, em concreto, 34 dos 83 projectos tenhem como beneficiário algum dos oito municípios da zona do Euro-Eume. Agora bem, se atendemos ao investimento, é o grupo dos promotores privados o que concentra um maior volume (46,7% do total). O investimento médio dos projectos dos promotores privados situa-se nos 30 milhons de pesetas, valor que supera em dez milhons à média dos projectos do programa; no outro extremo, as iniciativas do Grupo de Acçom Local registárom umha média de 8,8 milhons de pesetas. Tal e como comentávamos anteriormente, a explicaçom haverá que buscá-la no tipo de projectos associados a cada um dos grupos de promotores.

Se dividimos as iniciativas segundo tenham ou nom carácter produtivo observamos que, dos 83 projectos, só 28 tenhem carácter empresarial. Estes resultados reflectem-se no Quadro 5, onde tamém podemos constatar que o investimento médio dos projectos de carácter produtivo está mui por riba do investimento médio dos projectos que nom gozam desse carácter.

Quadro 5: Investimento e iniciativas segundo o carácter do projecto

	 
 
	Investimento
	Iniciativas
	Nº Empregos

(C)
	(A)/(B)
	(A)/(C)

	
	Pesetas (A)
	%
	Nº (B)
	%
	
	
	

	Carácter produtivo
	913.861.551
	54,7
	28
	33,7
	79
	32.637.913
	11.567.868

	Sem carácter produtivo
	758.319.520
	45,3
	55
	66,3
	0
	13.787.628
	 

	TOTAL
	1.672.181.071
	100,0
	83
	100,0
	79
	20.146.760
	 


Fonte: Elaboraçom Própria a partir de dados proporcionados por Euro-Eume.
Destacar que a iniciativa privada só participou em projectos de carácter produtivo, e que os seus promotores se dividem a partes iguais entre homes e mulheres. Dos 28 projectos empresariais, 26 fôrom promovidos pola iniciativa privada; 4 eram empresas já constituídas mas 22 fôrom de nova criaçom. O investimento médio por emprego dos projectos produtivos situa-se nos 11,5 milhons de pesetas.

A continuaçom aportamos dados que reflectem a distribuiçom dos investimentos por concelho. Agora bem, estamos a falar de municípios que divergem entre eles na sua extensom e na sua povoaçom, polo que, para podermos realizar comparaçons intermunicipais, apresentemos no Quadro 6 três ratios que indicam o investimento por superfície, o investimento per capita e o peso que o investimento local tivo sobre o total.

Quadro 6: Investimento e iniciativas segundo concelho
	
	Investimento/hab.
	Investimento/Km2
	Investimento

(local/total)

	Cabanas
	38.384
	4.086.710
	26,8

	A Capela
	93.149
	2.637.077
	50,9

	Monfero
	56.555
	937.747
	56,3

	Pontedeume
	41.485
	12.574.415
	49,2

	As Pontes
	46.250
	2.348.484
	38,8

	Sam Sadurninho
	27.621
	970.751
	57,8

	Somozas
	31.573
	687.125
	23,9

	Vilarmaior
	93.902
	4.447.160
	58,5

	TOTAL
	46.785
	2.260.926
	45,3


Fonte: Elaboraçom Própria a partir de dados proporcionados por Euro-Eume.
Para o conjunto da comarca do Euro-Eume, a ratio Investimento/habitantes situa-se nas 46 mil pesetas per capita; os concelhos de A Capela e Vilarmaior, devido à sua escassa povoaçom, duplicam à média. A ratio Investimento/Km2, alcança o valor de 2 milhons para o conjunto da comarca, sendo o doble nos concelhos de Cabanas e Vilarmaior, e alcançando os 12 milhons em Pontedeume, dados que se explicam pola reduzida superfície destes concelhos. A última coluna do quadro, fai referência ao esforço realizado polo investimento local, quer dizer, a participaçom do capital privado e do investimento da administraçom local no conjunto de fundos; pois bem, os concelhos que superárom a média da comarca som os de Monfero, Sam Sadurninho e Vilarmaior, que nom som os que apresentam um maior nível económico na comarca
.

A continuaçom passamos a estudar os projectos enquadrados em cada umha das medidas do PRODER. Assim, para cada medida apresentamos um quadro no que se consignam as quantidades investidas, indicando se procedem da administraçom pública ou da iniciativa privada. Ademais, comentaremos as diferentes iniciativas incluídas dentro de cada umha das medidas, o tipo de promotor e se o projecto possui ou nom carácter empresarial; em caso afirmativo aportaremos dados acerca do número de empregos que se tem previsto criar com a posta em marcha do negócio.

Quadro 7: Medida 2 (Valorizaçom do património local. Renovaçom e desenvolvimento de núcleos de povoaçom sem predomínio da actividade agrária)
	
	Pesetas
	%

	Uniom Europea
	385.476.524
	52,9

	Administraçom Central
	0
	0,0

	Administraçom Autonómica
	77.678.796
	10,7

	Administraçom Local
	93.041.476
	12,8

	Capital Privado
	172.193.305
	23,6

	TOTAL
	728.390.101
	100,0


Fonte: Elaboraçom Própria a partir de dados proporcionados por Euro-Eume.
Esta medida é a que concentra a maior parte do investimento, 728 milhons de pesetas, o que representa o 43,6% do total do PRODER Euro-Eume. Os fundos provenhem na sua maioria da Uniom Europea (52,9%) e da iniciativa privada (23,6%).

Fôrom 35 os projectos desenvolvidos ao abeiro desta medida, o 42,2% total, dos que 13 som intervençons sobre o património e 7 sobre o contorno. Outros 7 projectos englobam diversas acçons que, em maior ou menor medida, estám relacionadas com o apoio ao turismo: dous projectos para a sinalizaçom turística de vários concelhos do território, a elaboraçom de um estudo de planificaçom turística, a ediçom de umha guia visual, a instalaçom de umha carpa para a celebraçom do “feirom” no concelho de Pontedeume, a criaçom da casa da energia no concelho de As Pontes e a construçom de um edifício para piragüísmo e vela (tamém em As Pontes). Os 8 projectos restantes fôrom acçons diversas: criaçom de umha casa de turismo rural, posta em marcha de duas cantinas, reabilitaçom de umha casa no casco antigo de Pontedeume para situar umha confeitaria já existente, reabilitaçom da escola de Somede em As Pontes, canalizaçom subterránea no município de Pontedeume, confeiçom de um estudo para reabilitar o casco antigo de Pontedeume e actuaçons para possibilitar a prática de desportos aquáticos no encoro da Ribeira em As Pontes
. Aparentemente, parece que os únicos projectos que se diferenciam dos anteriores som o da confeitaria (por ter um carácter produtivo nom relacionado com o turismo) e mais o da canalizaçom subterránea que é claramente de dotaçom de serviços básicos.

Só tenhem carácter empresarial quatro dos projectos: a casa de turismo rural, as duas cantinas e a confeitaria, sendo a iniciativa privada o promotor em todos os casos. Resulta chamativo que estejam incluídos neste grupo, já que o seu carácter nom parece adaptar-se aos objectivos desta medida. A explicaçom nom está relacionada com a lógica do programa, senom na decisom tomada polos gestores do Grupo de Acçom Local que, apoiando-se no feito de que os quatro projectos tinham que realizar actividades de reabilitaçom do património, decidírom incluí-los nesta linha de actuaçom polas limitaçons estabelecidas pola Junta de Galiza em relaçom ao reparto de fundos entre as medidas.

Por último, se atendemos ao tipo de promotor, na maioria dos projectos é o concelho (26 casos); só em 4 casos o promotor é a iniciativa privada, em 3 umha associaçom sem ánimo de lucro (Associaçom de Vizinhos Fomento e Conservaçom do Património) e em 2 o Grupo de Acçom Local.

Quadro 8: Medida 3 (Fomento dos investimentos turísticos no médio rural: agroturismo)
	
	Pesetas
	%

	Uniom Europea
	103.648.057
	38,2

	Administraçom Central
	12.754.419
	4,7

	Administraçom Autonómica
	15.560.700
	5,7

	Administraçom Local
	16.914.059
	6,2

	Capital Privado
	122.533.350
	45,1

	TOTAL
	271.410.585
	100,0


Fonte: Elaboraçom Própria a partir de dados proporcionados por Euro-Eume.
Esta medida concentrou o 16,2% do orçamento; mas se a unimos à linha de actuaçom seguinte (tamém dedicada ao turismo) representárom quase o 40% dos fundos do PRODER Euro-Eume. Estamos a falar de um total de 13 projectos, dos que 6 tenhem carácter empresarial e promotores privados, o que ajuda a entender a preponderáncia dos fundos procedentes do capital privado, que supugérom 45,1% do total; a seguir, os fundos comunitários representárom o 38,2%; o resto do investimento reparte-se entre as três administraçons públicas.

Na medida 3 podemos diferenciar dous tipos de acçons: por umha parte, casas de turismo rural (6 projectos) e, por outra, acçons de apoio ao turismo (7 projectos). Nas casas de turismo, os investimentos oscilárom entre os 16 e os 62 milhons de pesetas. Todos estes projectos, logicamente, tenhem carácter empresarial, tratando-se em todos os casos de empresas de nova criaçom. Em relaçom ao tipo de promotor, sinalar que se trata de iniciativas privadas capitaneadas por mulheres
; ademais, todas as emprendedoras possuíam exploraçom de vacum e só umha abandona a exploraçom para dedicar-se profissionalmente ao turismo rural. Podemos afirmar, portanto, que estes projectos si constituírom um mecanismo para a diversificaçom de rendas no médio rural.

Com a posta em funcionamento destas casas, tem-se previsto criar 8 empregos, dos que 6 serám a jornada completa e 2 a jornada parcial, o que situa ao investimento médio por emprego em 19,3 milhons de pesetas. Ademais, criarám-se 55 praças de alojamento, do que resulta um investimento médio por praça de 3,5 milhons de pesetas.

As acçons de apoio ao turismo som muito variadas: acondicionamento do espaço onde se celebra a rapa das bestas do concelho de A Capela, elaboraçom do plano de desenvolvimento turístico, criaçom de imagem de marca turística, ediçom de um programa de eventos, reabilitaçom de umha antiga escola do concelho de A Capela para dedicá-la a albergue
, restauraçom de vários moinhos e o seu contorno (tamém em A Capela) e recuperaçom do caminho fluvial do rio Aceiteiro. Destes 7 projectos, 3 levárom-se a cabo polo Grupo de Acçom Local, 3 por entidades municipais e só 1 por umha associaçom sem ánimo de lucro (Associaçom de Vizinhos Monte Forgoselo).

Quadro 9: Medida 4 (Fomento dos investimentos turísticos no médio rural: turismo local)
	
	Pesetas
	%

	Uniom Europea
	167.157.045
	42,9

	Administraçom Central
	0
	0,0

	Administraçom Autonómica
	28.277.861
	7,3

	Administraçom Local
	38.729.892
	9,9

	Capital Privado
	155.644.037
	39,9

	TOTAL
	389.808.835
	100,0


Fonte: Elaboraçom Própria a partir de dados proporcionados por Euro-Eume.
Esta linha de actuaçom concentrou o 23,3% do orçamento. Predominam os fundos comunitários (42,9%), e a seguir os fundos da iniciativa privada, com o 39,9%; o resto a partes iguais entre a administraçom autonómica e a local. Na medida 4 atopamos quatro tipos de acçons:

· Cantinas do Eume, com um total de 6 projectos. O seu objectivo é melhorar e potenciar o sector hosteleiro da zona; cada promotor dará ao seu negócio um enfoque particular, mas todos deverám acreditar o cumprimento de umhas normas de qualidade (e que se estabelecem na denominada “Carta de qualidade das cantinas do Eume”). Entre as características mais salientáveis das cantinas do Eume podemos sinalar, por exemplo, a elaboraçom de umha carta com especialidades da casa, a utilizaçom de produtos locais nos seus menus ou a decoraçom do local adaptada ao contorno.

· Acçons diversas de apoio ao turismo, com um total de 7 projectos: elaboraçom do plano de qualidade das cantinas do Eume, um projecto de rotas de senderismo, realizaçom de um programa de qualidade de empresas turísticas, confeiçom de um programa de qualidade de imagem, criaçom de um stand e equipamento de umha oficina de turismo em As Pontes, ediçom de umha publicaçom turística e sinalizaçom turística no concelho de As Pontes.

· Criaçom de praças de alojamento. Incluímos aqui 3 projectos: um camping em Monfero (120 praças), um albergue em Vilarmaior (60 praças) e umha casa de turismo rural em sam Sadurninho (12 praças).

· Acçons diversas. Neste último tipo de acçons agrupamos 6 projectos que nom tenhem cabida nos anteriores: um picadeiro em Pontedeume, reabilitaçom do mosteiro de Monfero, tratamento do borde fluvial e contorno do castelo de Narahio, acondicionamento de umha área recreativa em Somozas, acondicionamento do rio de Somozas e reabilitaçom do retábulo da igreja de Doronha em Vilarmaior.

Polo que ao carácter empresarial se refere apontar que, dos 22 projectos realizados, tam só 9 o possuem: as 6 cantinas e os 3 projectos de alojamento. Das 6 cantinas, 5 som de nova criaçom, e esta vez som homes a maioria dos promotores (4 dos 5 casos). Estas cantinas tenhem prevista  a criaçom de 15 postos de trabalho, 9 a jornada completa e 6 a jornada parcial, o que supom um investimento de 7,8 milhons de pesetas por emprego criado.

Quadro 10: Medida 5 (Fomento de pequenas e medianas empresas, actividades de artesanato e serviços)
	
	Pesetas
	%

	Uniom Europea
	37.340.682
	19,2

	Administraçom Central
	0
	0,0

	Administraçom Autonómica
	10.173.219
	5,2

	Administraçom Local
	10.271.690
	5,3

	Capital Privado
	136.219.196
	70,2

	TOTAL
	194.004.787
	100,0


Fonte: Elaboraçom Própria a partir de dados proporcionados por Euro-Eume.
Esta medida é umha parte pequena do total do programa, já que só representou o 11,6% do total dos fundos, sendo outra das peculiaridades da mesma é a elevada participaçom do capital privado, em concreto o 70,2% do orçamento. 

Som sete as iniciativas, cinco delas som empresas de mui diverso tipo: umha empresa de fabricaçom e reparaçom de maquinária para pedra, umha nave que se utilizará como obradoiro de cantaria, umha empresa de fabricaçom de acessórios para tubagem, um laboratório de análise medioambiental e um obradoiro de confecçom. Quatro som os projectos de nova criaçom e em todos o promotor é a iniciativa privada; surpreendentemente, entre os promotores hai três mulheres e só um home. Ainda que se projecta criar 36 postos de trabalho, 20 correspondem ao obradoiro de confecçom.

Os outros 2 projectos, tamém de carácter empresarial, som a criaçom de um centro de turismo activo e um locutório de internet. Cada um deles tem previsto a criaçom de um posto de trabalho a tempo completo. Se calculamos o investimento por emprego gerado para o conjunto de projectos incluídos na medida 5, obtemos o valor de 5,2 milhons de pesetas.

No desenho inicial do PRODER Euro-Eume, os promotores pretendiam conceder umha elevada importáncia a esta medida; sem embargo, isto foi miodificado pola Junta de Galiza, que primou as medidas 2, 3 e 4. Reduze-se assim o efeito multiplicador que sobre o emprego tenhem as actividades produtivas. Pense-se que o investimento por emprego alcançou nesta medida os 5,2 milhons de pesetas frente aos 7,8 milhons logrados polas cantinas do Eume e aos 19,3 milhons conseguidos polas casas de turismo rural. 

Para finalizar, apresentamos o Quadro 11, no que se recolhe o volume de fundos mobilizados na medida 6 e a sua distribuiçom entre a Uniom Europea, os diferentes níveis da Administraçom do Estado e a iniciativa privada.

Quadro 11: Medida 6 (Serviços a empresas)
	
	Pesetas
	%

	Uniom Europea
	61.730.460
	69,7

	Administraçom Central
	4.409.319
	5,0

	Administraçom Autonómica
	11.023.297
	12,4

	Administraçom Local
	11.023.296
	12,4

	Capital Privado
	380.391
	0,4

	TOTAL
	88.566.763
	100,0


Fonte: Elaboraçom Própria a partir de dados proporcionados por Euro-Eume.
Esta é a medida que concentra menos investimento (nom chega aos 90 milhons de pesetas), o 5,3% do total. Quase o 70% dos fundos provenhem da Uniom Europea. Só hai 6 iniciativas, 5 para o funcionamento do Grupo de Acçom Local e umha para umhas jornadas de desenvolvimento local no espaço rural. Em todos os casos, o promotor é o Grupo de Acçom Local e, logicamente, nengumha tem carácter produtivo.

4. CONCLUSONS
Finalizamos a nossa análise sinalando os principais efeitos gerados na comarca do Euro-Eume trás a aplicaçom do PRODER no seu território. Mas, antes de continuar, cumpre apontar que, o tempo transcorrido desde a finalizaçom do programa, impossibilita a realizaçom de umha avaliaçom completa do impacto real das medidas executadas. O escasso período temporal que media entre a posta em marcha das iniciativas e a actualidade nom nos permite averiguar qüestons tam importantes como qual foi a criaçom real de empregos, ou qual é a situaçom e o aproveitamento realizado das melhoras nas infraestruturas ou na conservaçom do património. Evidentemente, umha avaliaçom mais completa requereria, a partir da finalizaçom do programa, um seguimento continuado de cada umha das iniciativas acometidas. Com todo, consideramos que esta análise, a pesar de que deva ser considerada como una avaliaçom incial, tem muito interesse.
Tal e como pugemos de manifesto ao longo desta comunicaçom, o 40% dos fundos e das iniciativas concentrárom-se na medida 2 (valorizaçom do património local), o que sem dúvida favoreceu a posta em valor do património arquitectónico da zona. Pola sua parte, os investimentos turísticos (medidas 3 e 4) tamém representárom o 40% dos fundos e das iniciativas; portanto, mais do 80% dos projectos e do investimento tivo directa ou indirectamente relaçom com o turismo, o qual, em princípio, é coerente com o plano de acçom local já que este, tal e como apontávamos anteriormente, trata de conseguir um desenvolvimento sustentável do território tomando como eixo esta actividade terciária.

Entre os efeitos positivos derivados da aplicaçom do PRODER nesta zona devemos salientar a criaçom de 79 postos de trabalho directos, volume nada desdenhável para a zona: pense-se que umha diminuçom do número de desempregados nessa quantia significa umha diminuiçom de um ponto na taxa de desemprego da comarca. Agora bem, a metade dos empregos criados estám associados a projectos incluídos na medida 5 (fomento de pequenas e medianas empresas). Quiçá essa maior capacidade para criar emprego foi a que levou aos promotores do PRODER Euro-Eume a elaborar um desenho inicial no que se concedia umha maior importáncia à medida 5; sem embargo, desde a Junta de Galiza primárom-se as medidas 2, 3 e 4, o que seguramente limitou a criaçom de emprego na comarca. A maiores, devemos lembrar que o governo galego decretou que as medidas 1, 7 e 8 nom seriam de aplicaçom em nengum dos PRODER que se desenvolvessem na Galiza, facto que limitou a possibilidade de actuaçom sobre o sector primário que, nom esqueçamos, tem umha grande importáncia na zona objecto de estudo.

Quando analisávamos as actuaçons levadas a cabo polo PRODER da comarca comprovávamos que, para atingir o desenvolvimento sustentável da zona, o eixo fundamental de intervençom foi o sector turístico, o que fixo necessário realizar actuaçons a nível intermunicipal. Por primeira vez em muitos anos, representantes dos diferentes concelhos (e de diferentes partidos políticos) vam trabalhar em equipa para conseguir uns objectivos comuns. Este facto, de por si mui importante, gerou um sentimento positivo entre os habitantes da comarca, o de pertença a um espaço comum; este sentimento, que considera aos vizinhos como colaboradores e nom como competidores, facilitará no futuro a posta em marcha de acçons conjuntas para o desenvolvimento do território.

Noutra ordem de cousas, apontar que as diferentes acçons desenvolvidas com cargo ao PRODER aumentárom a oferta de serviços na comarca. Agora bem, e ainda que em muitos casos resulta difícil distinguir se os serviços criados beneficiárom aos turistas ou aos residentes do lugar, pensamos que o facto de centrar o desenvolvimento do território no turismo fixo que muitos dos projectos estivéram pensados em maior medida para os visitantes, limitando-se assim a opçom de aumentar as infraestruturas para melhorar nível de vida dos habitantes da comarca.

Entre os aspectos negativos teríamos que falar da desigual participaçom dos concelhos: a iniciativa privada respondeu bem nos municípios de Monfero e Vilarmaior, sendo nula no concelho de Somozas. Por último, e nom por isso menos importante, os próprios gestores do PRODER Euro-Eume sinalárom como elementos negativos o escasso tempo disponível para levar a cabo os projectos e a sua falta de experiência como gestores de um programa destas características.
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� Esta comunicaçom realizou-se ao abeiro do projecto “As explotacións de vacún en Galicia: dinámica productiva e contribución á diversificación de rendas da política comunitaria de desenvolvemento rural”, IDEGA (U.S.C.).


� O predomínio do emprego industrial de As Pontes explica-se pola localizaçom da planta de ENDESA neste município.


� Esta aposta levou aos gestores a contratar a elaboraçom de um Plano de Desenvolvimento do Turismo para a área, de jeito que se lograsse um planeamento ordenado que integrara a todos os concelhos do território.


� Por exemplo, o Plano de Desenvolvimento Turísitco foi elaborado pola empresa COMETA, Asesoramento Turístico Integral. 


� DC(96)1454 de 18 de Junho.


� Os dados apresentados fam referência aos fundos comprometidos até o mês de Janeiro do 2001; em todo o caso, até o mês de Junho do 2001 nom finaliza o período de execuçom destes fundos, o que outorga a estes dados um certo carácter provisório.


� Especial importáncia tenhem os casos de Monfero e Vilarmaior. Assim, dos 7 projectos levados a cabo em Monfero, 6 correspondem com promotores privados; pola sua parte, em Vilarmaior, 5 dos 6 projectos do município fôrom promovidos pola iniciativa privada.


� Dos 35 projectos incluídos em esta medida os únicos que nom actuam sobre o património som estes três últimos.


� O predomínio do sexo feminino na titularidade das exploraçons galegas concorda perfeitamente com este facto.


� Das acçons de apoio ao turismo incluídas nesta medida esta é a única que tem carácter produtivo.
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